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MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA FACEBOOK DO BRASIL. ORDEM JUDICIAL PARA FORNECIMENTO DE DADOS DE CONVERSAS NO WHATSAPP. ULTRAPASSADO O PRAZO DE 120 DIAS. DECADÊNCIA CONFIGURADA. Inadmitido como sucedâneo recursal. 
Não cabe a utilização do mandamus como sucedâneo recursal em havendo previsão legal de recurso específico.  
MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir o mandado de segurança. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 24 de agosto de 2017.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

F.S.O.L.D.B. LTDA impetrou Mandado de Segurança contra decisão proferida pela SRA. J.D.D.6.V.C.C.S, nos autos da ação indenizatória movida por C.M.C. e J.S., na qual determinou a expedição de ofício à ré para que disponibilizasse as conversas e arquivos enviados através dos números telefônicos (54)99640792 e (54)91952219, por meio do aplicativo Whatsapp, no período de 20 de agosto de 2015 a 20 de setembro de 2015, no prazo de 10 dias, sob pena de multa de R$5.000,00. 

Em suas razões recursais, sustentou o cabimento do Mandado de Segurança para hipóteses em que a decisão não poder ser objeto de recurso dotado de efeito suspensivo, desde que haja fundado receio quanto à ocorrência de lesão de difícil ou incerta reparação. Disse que busca tutelar direito líquido e certo ameaçado por ato judicial suscetível de causar lesão grave de difícil reparação ou incerta reparação. Discorreu sobre sua ilegitimidade passiva em relação ao aplicativo Whatsapp, por não ser seu provedor ou operador, não detendo poderes para fornecer o conteúdo nele veiculado, ou interferir de outra forma em seu funcionamento. 

Ressaltou a ausência de relação entre o Facebook Brasil e o objeto da demanda, invocando a aplicação do texto do Marco Civil da Internet, sob o argumento de que somente o efetivo provedor da aplicação da internet deve cumprir as ordens judiciais de fornecimento de conteúdo transmitido por seus usuários, não sendo possível e imposição de obrigações relativas a outras empresas. 

Postulou pela concessão de efeito suspensivo ao recurso, para que seja suspenso o ato coator. 
Foi o relatório. 

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Mandado de Segurança trata-se de remédio constitucional de exceção, de interpretação restritiva, que não pode ser substituto a meio impugnativo limitado em suas hipóteses de aplicação pela nova legislação civil, não podendo ser utilizado como sucedâneo recursal (art. 5º, II, Lei 12.016/09).

Consoante disposto no artigo 1º da Lei 12.016/2009, baseado na previsão constitucional (art. 5º, inc. LXIX): “Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte da autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça”.
Oportuno transcrever os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles
 sobre o mandamus:

“Mandado de segurança é o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou jurídica, órgão com capacidade processual, ou universalidade reconhecida por lei, para a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por hábeas corpus ou hábeas data, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça (CF, art. 5º, LXIX e LXX; Lei n. 1.533/51, art. 1º).”

No tocante à natureza processual do aludido remédio constitucional, explica o ilustre doutrinador: 

“É ação civil de rito sumário especial, destinada a afastar ofensa a direito subjetivo individual ou coletivo, privado ou público, através de ordem corretiva ou impeditiva da ilegalidade, ordem, esta, a ser cumprida especificamente pela autoridade coatora, em atendimento da notificação judicial. ... Distingue-se das demais ações apenas pela especificidade de seu objeto e pela sumariedade de seu procedimento, que é próprio e só subsidiariamente aceita as regras do Código de Processo Civil (ob. cit. p.29).”

E, ainda, quanto aos requisitos do mandado se segurança, discorre:

“Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais (ob. cit. p. 34-35).”

Exige-se, portanto, que o direito líquido e certo, violado ilegalmente ou com abuso de poder, seja comprovado de plano, inexistindo dilação probatória. 
Em outra palavras, incumbe ao impetrante o ônus de demonstrar que a decisão judicial além de irrecorrível é teratológica, ilegal ou abusiva, e, além disso, apta a causar dano irreparável ou de difícil reparação. 
No caso, a parte autora ajuizou ação indenizatória, postulando, liminarmente, que terceiro estranho a relação processual, no caso o Facebook, exibisse as conversas constantes nos celulares dos demandados (fl. 95), pedido este que foi aceito (fls. 330/334), em 02.12.2015, sendo encaminhado ofício ao terceiro para cumprimento da medida, e peticionado informando a seu conhecimento em 18.12.2015, sustentando a impossibilidade de realização da determinação (fls. 353/364).  

Posteriormente, em julho de 2016, foi reiterada a expedição de ofício ao Facebook para cumprimento da antecipação de tutela, sob pena de incidência de multa cominatória, momento em que o terceiro impetrou o presente mandado de segurança. 

A parte impetrante deixou de apresentar o recurso cabível no momento oportuno, não sendo admitido o manejo do mandado de segurança como sucedâneo recursal. 

Ainda, que admitido o mandado de segurança, o objeto do presente remédio constitucional é a primeira decisão em que foi deferido o pedido de antecipação de tutela, a qual foi proferida em 02.12.2015. 

Nos termos do art. 23 da Lei nº 12.016/09, “o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado”.

Na espécie, como ressaltado em linhas anteriores, é inegável que o impetrante teve ciência da decisão recorrida no ano de 2015, tendo inclusive peticionado informando estar ciente, data que consiste no termo inicial para a contagem do prazo decadencial para a impetração do mandamus. 
Sendo o presente mandado de segurança distribuído apenas no dia 22.11.2016, decorridos mais de 120 dias desde o conhecimento da decisão impugnada, configurada a decadência.

Ante o exposto, voto pela extinção do presente mandado de segurança.

Foi o voto. 
Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Mandado de Segurança nº 70071999247, Comarca de Caxias do Sul: "EXTINGUIRAM O MANDADO DE SEGURANÇA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






�  MEIRELLES, Hely Lopes, Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de injunção, habeas data, 20ª edição atualizada por Arnoldo Wald, Malheiros Editores, p. 21-22.
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